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FÓRUM SINDICAL DE SAÚDE DE MINAS GERAIS 
DEBATE A SITUAÇÃO DOS TRABALHADORES 

DURANTE A PANDEMIA

O Fórum Sindical e Popular de Saúde e Segu-
rança do Trabalhador de Minas Gerais (SPSST-
-MG) realizou, na manhã desta quinta-feira (4), 
em Belo Horizonte, uma videoconferência com 
representantes sindicais, pesquisadores e tra-
balhadores para discutir a situação da classe 
trabalhadora nesse contexto de pandemia cau-
sada pelo novo coronavírus.

A reunião virtual foi presidida pela psicóloga e 
assessora de saúde do Sindieletro, Julie Ama-
ral, e contou também com a participação da 
coordenadora do Fórum, Marta de Freitas. Os 
participantes destacaram alguns problemas en-
frentados por diversas categorias profissionais 
durante essa pandemia.

Marta de Freitas chamou a atenção para a falta 
de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
para os profissionais da saúde. Segundo ela, 
faltam máscaras, luvas e vestimentas para mé-
dicos e enfermeiros, tanto da rede pública como 
privada.

“Muitos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), 
por exemplo, utilizam a mesma máscara duran-
te todo o dia, mesmo assim é aquela de pano 
que, como todos sabem, não é 100%”, afirmou.
A coordenadora também cobrou o pagamento 
de um piso salarial nacional para os profissio-
nais de enfermagem. “Muitos precisam traba-

lhar em dois ou até mais hospitais para conse-
guir um salário justo”, lembrou ela.

A falta de testes de Covid-19 para os médicos e 
enfermeiros também foi discutida durante a reu-
nião. Os participantes denunciaram que os pro-
fissionais da saúde não são testados em massa 
como deveriam, trabalham em condições pre-
cárias e acabam arriscando a suas vidas e dos 
próprios pacientes.

Os participantes também se mostraram preocu-
pados quanto a flexibilização do comércio em 
várias cidades de Minas. Segundo eles, este 
não é o melhor momento para se discutir essas 
medidas.

Balanço divulgado pela Secretaria de Estado de 
Saúde (SES-MG) na manhã desta quinta-feira 
(4) revela que já são mais de 13 mil infectados 
no Estado e 323 mortes. Minas Gerais também 
registrou um recorde no número de diagnósti-
cos de Covid-19 em apenas 24 horas: 1.071 no-
vos casos entre terça (2) e quarta (3).

Os debatedores também discutiram a situação 
de outras categorias profissionais, como dos 
garis e dos trabalhadores rurais. Novas reuni-
ões para cobrar soluções serão marcadas em 
breve.

O Fórum reúne representantes sindicais de tra-
balhadores do setor público e privado, centrais 
sindicais como a Central dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Brasil (CTB), pesquisadores 
e movimentos sociais.

Por Anderson Pereira. Foto: Adriano Machado/
Reuters.

Fonte: Portal CTB.
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A PRORROGAÇÃO DA MP 936/2020 NÃO 
AUMENTA O PRAZO DE SUSPENSÃO DO 

CONTRATO PARA 120 DIAS

De acordo com o art. 8º da Medida Provisória 
936/2020, durante o estado de calamidade pú-
blica o empregador poderá acordar, mediante 
contrato individual, a suspensão temporária do 
contrato de trabalho de seus empregados, pelo 
prazo máximo de 60 dias, que poderá ser fracio-
nado em até 2 períodos de 30 dias.

Através do Ato CN 44/2020, publicado em 
28/05/2020, o Congresso Nacional prorrogou, 
por 60 dias, a referida MP 936/2020, tendo em 
vista que a mesma estava por vencer e ainda 

não foi apreciada pelo Congresso Nacional.

Importante ressaltar que a prorrogação da MP 
pelo Congresso não aumentou o prazo de sus-
pensão do contrato para 120 dias, mas apenas 
a validade da norma.

Significa dizer que os limites para suspensão 
do contrato de trabalho, por conta da pandemia, 
ainda continua sendo de 60 dias, e o empre-
gador que ainda não se utilizou deste recurso, 
poderá fazê-lo a qualquer momento, tendo em 
vista que a validade da norma foi estendida.

Caso o empregado já tenha se utilizado da sus-
pensão do contrato por 60 dias, a MP 936/2020 
ainda prevê que o mesmo se utilize da redução 
da jornada de trabalho e salário.

Fonte: Sindvig Rio


